
Ministério da Cultura
Instituto do Património Histórico e Artístico Nacional

ATA DA 91' REUNIÃO DO CONSELHO CONSULTIVO DO PATRIMÓNIO CULTURAL
BELEM/PA.

Data: 08 e 09 DE NOVEMBRO DE 2018.

Reuniu-se o Conselho Consultivo do Património Cultural, nos dias 08 e 09 de novembro de

201 8, no Museu de História do Para, Praça D. Pedro 11, s/n. - Cidade Velha, Belém - PA, para

a 91' reunião ordinária, sob a presidência da Sra. Kátia Santos Bogea, Presidente do Instituto

do Património Histórico e Artístico Nacional. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros e

Conselheiras: Ãngela Gutierrez; Carlos Eduardo Dias Comas; José Carlos Mathias; Luiz

Alberto Ribeiro Freire; Luiz Phelipe de Carvalho Castro Andrês; Márcia Sant'Anna; Mana

Cecília Londres Fonseca; Ulpiano Toledo Bezerra de Mleneses, representantes da sociedade

civil. Luiz Roberto Liza Cura, representante do Ministério da Educação; Neusvaldo Ferreira

Lima, representante do Ministério do Turismo; Cada Mana Casara, representante do Ministério

do Meio Ambiente; Marcos José Mantoan, representante do lbram - Instituto Brasileiro de

Museus; Mana Conceição Alves de Guimaraens, representante do Instituto de Arquitetos do

Brasil IAB; Jorge Eremitas de Oliveira, representante da Sociedade Brasileira de Arqueologia

- SAB; Antonio Carlos Motta de Lima - Associação Brasileira de Antropologia ABA.

Justificaram ausência, os Conselheiros Amo Wehling; Carlos Augusto Machado Calil; José

Reginaldo Santos Gonçalves; Marcos Castrioto de Azambuja; Leonardo Barca Castriota; e as

Conselheira Mana Manuela Ligeti Cameiro da Cunha e Ana Paula Bruno. A reunião teve a

seguinte pauta: Dia 08 - Manhã -- 9h. l) Informes da Presidência. 2) Aprovação das Atas das

reuniões 89' e 90'. 3) Proposta de Registro do Marabaixo, do Amapá (Processo:

01450.009858/2016-70). Relator: Conselheiro José Reginaldo Santos Gonçalves. Tarde - 14h

30. 4) Registro do Complexo Cultural do Boi Bumba do Médio Amazonas e Parintins -

Amazonas (Processo: 01450.006348/2009-1 1). Relator: Conselheiro Luiz Phelipe de Carvalho

Castro Andrês. Dia 09 -- Manhã -- 9h. 5) Pedido de tombamento do Sítio Arqueológico

Geoglifo do Sítio do Jacó Sá, no Estado do Acre (Processo: 1713-T-14 (01410.000094/2007-

23). Relator: Conselheiro Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses. 6) Renatificação do

tombamento da Serra do Navio - Processo: 1567-T-98 (01492.000116/1998-68). Relatora:

Conselheira Ana Paula Bruno. A Presidente Kátia Bogea abriu a reunião, agradecendo à

presença dos Conselheiros e iniciou os informes destacando que a 91' reunião estava

acontecendo em Belém em função da Semana do Norte do Brasil que, como fora informado no

início deste ano, foi o tema trabalho do lphan para comemoração dos 81 anos do órgão e, ao
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mesmo tempo, chamar a atenção do Brasil para essa região tão importante, a maior porção

geográfica do país, formada por sete estados, com um rico e diverso património cultural "do

qual muitos brasileiros não conhecem. Dois meses atrás, no nosso Centro Cultural Paço

Imperial, no R:io de Janeiro, houve a abertura de uma belíssima exposição sobre o património

cultural do norte do Brasil que fica no local até dezembro", destacou a Presidente Kátia Bogea.

A Presidente prosseguiu com os infom)es, falando da reunião do Comité Gestor do lphan,

reunido desde o início da semana, também em Belém, com a participação dos vinte e sete

superintendentes, um de cada estado do Brasil, juntamente com os diretores do lphan, a

Presidente, os Coordenadores, o Auditor e o Procurador Jurídico. Essa reunião, além de

preparar a transição, foi iniciada discussão da elaboração de planelamento para dois mil e

dezanove, focado no acolhimento dos quatrocentos e onze novos servidores que vão ingressar

no lphan. Sobre o concurso, a Presidente deu conhecimento aos Conselheiros do sucesso de

sua, sem problemas com a homologação prevista para o dia dez de dezembro, tendo o Ministério

do Planejamento alojado no Projeto de Lei Orçamentário Anual, o recurso orçamentário para a

efetivação e recebimento desses novos funcionários. "Para nós e para vocês, advertiu ela, o

concurso é a possibilidade de continuidade do lphan. Esta será a nova geração do instituto, e é

necessário todo um esforço para que possamos receber bem esses novos servidores, dando a

melhor acolhida, o melhor treinamento, a melhor capacitação, para que eles entrem na

instituição como técnicos de carreira que somos e se sintam apaixonados pelo tema, dedicando-

se, como nós nos dedicamos, à proteção do património cultural brasileiro. E um momento

delicado que precisa de cuidados, para que possamos fazer tudo da melhor forma possível e

com a maior tranquilidade", enfatizou. Deu, ainda, conhecimento do Seminário Intemacional

sobre a Gestão do Património do Norte, realizado terça e quarta feira desta semana que, além

de especialistas da Colâmbia, Portugal, México, e vários especialistas do norte do Brasil, teve

a presença de Laura Jane Smith da Austrália, hoje uma das pensadoras mais de vanguarda no

mundo com relação ao entendimento do que seja o património cultural, sem divida-lo entre e

material ou imaterial, mas, entendendo toda a complexidade da relação com as comunidades e

com a dimensão do pertencimento e da apropriação. Como corolário das discussões, ao final

deste seminário foram lançados dois volumes da Revista do Património: volumes trinta e sete

e trinta e oito, ambos dedicadas totalmente ao norte do Brasil, "onde além dos excelentes

artigos, destaca-se a pesquisa iconográ6lca. Na versão digital, serão traduzidas para o inglês, e

estarão disponíveis no site do lphan. Com certeza, se transformarão em peças de colecionador

porque, realmente, estão esplendorosas", assegurou a Presidente. A Presidente comentou,

ainda, sobre a 31' edição do Prémio Rodrigo Meio Franco de Andrade, estimulando os
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Conselheiros a se fazerem presentes, ''um prêmio que nos enche muito de orgulho, que é o

maior prêmio do património cultural no Brasil", asseverou Kátia Bogea. Por último anunciou

que a "Tava, lugar sagrado dos índios Guarani" (registrada como Património Cultural do Brasil

na 77' Reunião do Conselho Consultivo do Património Cultural) foi reconhecida como

Património Cultural do MERCOSUL, durante a reunião do MERCOSUL Cultural. Concluiu os

infomles, comunicando que haverá a fusão do Ministério da Cultura com o Esporte e

Desenvolvimento Social, para fomlarem um único ministério. Em seguida, a Presidente

colocou em abriu a discussão do item 2) da pauta, a aprovação da Atas das 89' e 90' Reuniões

do Conselho Consultivo do Património Cultural, realizadas no Rio de Janeiro, nos dias 1 9 e 20

de setembro de 2018, que foram aprovadas. Prosseguiu, passando ao ponto 3) Proposta de

Registro do Marabaixo do Amapá (Processo: 01450.009858/2016-70). Antes da leitura do

parecer a Presidente apresentou os representantes do Marabaixo presentes: Redy Pires de

Oliveira; Marinete da Costa; Marilda Silvo e Joyane Nunes, e, também, o Superintendente do

lphan no Amapá Haroldo da Salva Oliveira. E deu a palavra ao Diretor do DPI Hermano

Fabrício Oliveira e Guanais para apresentar um resumo do processo. O Diretor explicou que

o processo deu-se através do Inventário Nacional de Referências Culturais INRC - , produzido

em 2012, ano a partir do qual o lphan no Amapá começou a promover a articulação e a

mobilização da comunidade do Marabaixo, com a realização de reuniões de esclarecimento da

política do património imaterial, do reconhecimento desse bem cultural e as consequências

desse reconhecimento. Frisou que o trabalho foi acompanhado por profissionais que, ao mesmo

tempo, estavam à frente da divisão técnica do lphan do Amapá e, também, finalizando a

produção do dossiê de registro. A pesquisadora Veleda de Fátima Freitas, que além de técnica,

durante muitos anos foi superintendente no Amapá, hoje já fora dos quadros técnicos do

instituto, assumiu, através de uma contratação, a missão de escrever esse dossiê de registro.

Destacou, ainda, que representantes de tradicionais grupos do Marabaixo no Amapá, desde o

ano 2013 desempenham um papel relevante e crucial na mobilização com a criação de um

Comitê Gestor do Marabaixo, que é a instância que já se dedica a discutir e a deliberar sobre a

salvaguarda desse bem cultural, e que a vinda deles a Belém foi possível graças aos esforços

do atual Superintendente do Amapá Aroldo Oliveira. Agradeceu, também, aos técnicos do

Departamento do Património imaterial, que conduziram o processo, e ao Conselheiro José

Reginaldo Gonçalves por ter aceitado o convite para relatar o Marabaixo, mas que teve de

cancelar sua participação na reunião por motivo de saúde, e, por isso, a leitura de seu parecer

seria feita pela Conselheira Márcia Sant'Anna. Ao terminar sua explanação o Diretor do DPI

agradeceu a todos os envolvidos no referido processo, e assinalou "que esse processo, traz para
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nós, dentro do campo de uma leitura dos bens registrados por livros, por territórios e tudo mais,

a certeza de que o possível reconhecimento do Marabaixo como uma fomla de expressão, uma

celebração, a partir do qual o relator apontara, trará à baila elementos e narrativas que apontam

para a presença das ancestralidades africanas na formação social e cultural do Amapá e da

Amazõnia, como um todo. Este fato, contribuirá, por certo, para o reconhecimento da presença

dessas comunidades negras nesse território, nesse património do Norte, algo que a ação de

preservação ainda não tinha localizado com tanta ênfase", concluiu. A Presidente agradeceu

ao Diretor e pediu para ser exibido o vídeo produzido durante a instrução do processo de

inventário do bem. Ao término do vídeo foi iniciada a leitura do parecer do Conselheiro José

Reginaldo Santos Gonçalves pela Conselheira Márcia Sana'Anna reproduzido, na íntegra,

nesta Ata. "PARECER DO RELATOR DO CONSELHO CONSULTIVO DO PATRIMONIO

CULTURAL-lPHAN. Processo no. 01424.000185/2016-1 8. Assunto: pedido de registro do

Marabaixo como Património Cultural Imaterial do Brasil. Introdução. No dia 10 de setembro

próximo passado, portanto há cerca de dois meses, foi-me entregue pelo IPHAN a incumbência

de relatar a este Conselho o Processo no. 01424.000185/201 6-1 8. Assunto: pedido de Registro

do Marabaixo como Património Cultural Imaterial do Brasil. O processo foi encaminhado pela

então Superintendente do IPHAN no Amapá, Sra. Juliana Morilhas Silvani, na condição de

proponente, à Sra. Presidente do IPHAN, Katia Santos Bogea, em 15 de junho de 2016. Ele

resulta de extenso e cuidadoso trabalho de pesquisa sobre essa manifestação cultural. Como nos

informa o Dossiê, "(...) as atividades da Superintendência do lphan no Amapá direcionadas ao

Marabaixo tiveram início no ano de 201 3 a partir da realização do Inventário das Referências

Culturais da manifestação. " Dossiê. P. 8 1 . É com base no farto material histórico e etnográfico

produzido pelos técnicos do IPHAN ao longo desse processo que sustento o parecer que ora

submeto a este Conselho. Conteúdo geral e tramitação do processo. O Inventário Nacional

de Referências Culturais do Marabaixo foi produzido entre os anos de 2013 e 2014. Até o ano

de 2015, três pedidos de Registro do Marabaixo já haviam sido encaminhados, os quais, não

apresentando "devido embasamento documental", "não apresentarem a anuência dos

detentores", e "não estarem estes últimos entre os solicitantes", não puderam ser atendidos.

Esse fato, no entanto, despertou a Superintendência para a necessidade de se realizarem

pesquisas sobre o Marabaixo, optando-se pela realização do INRC com o propósito de

"subsidiar a elaboração de uma proposta de Registro", "assim como uma proposta de projeto

de salvaguarda" (Nota Técnica 16, p. 6). Além dos pedidos já encaminhados, era perceptível

para os técnicos da Superintendência a relevância do Marabaixo para o cotidiano de Macapá e

para as construções identitárias do Amapá. Foram identiHlcados 14 grupos e comunidades
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praticantes do Marabaixo e sua realização em 27 outros lugares. Em outras palavras, ele envolve

um alto número de participantes na área urbana e na área rural de Macapá. Ainda no ano de

2014, a Superintendência estabeleceu contatos com os grupos de Marabaixeiros, visando

socializar os conhecimentos produzidos pelo Inventário Nacional de Referências Culturais.

Nesses contatos e reuniões foi formado um "Comitê Gestor", com o propósito de levantar as

demandas dos chamados detentores desse bem cultural, assim como as dificuldades enfrentadas

para sua reprodução. Constatou-se também nesses contatos e reuniões a reivindicação, por parte

dos Marabaixeiros, do reconhecimento do Estado sobre essa manifestação cultural. De todo

esse processo, ao longo de alguns anos de trabalho em contato direto com os detentores desse

bem cultural, considerando e ponderando os pontos de vista dos principais interessados, o

Inventário conseguiu produzir um notável cona unto de dados etnográficos e históricos sobre o

Marabaixo, dados cuja qualidade situa-se num alto nível profissional. A Proposta de Registro

do Marabaixo. Ao considerarmos a proposta de Registro do Marabaixo, é necessário que esteja

claro para cada um de nós a natureza desse "bem cultural". No Dossiê elaborado pelo IPHAN,

podemos ler: "0 Marabaixo é uma fom)a de expressão elaborada pelas comunidades negras do

estado do Amapá, manifestada especialmente por meio da dança e das cantigas denominadas

"ladrão", espécie de poesia oral musicada a partir dos toques das caixas, instrumentos de

percussão produzidos pelos próprios tocadores. '' Dossiê P. 6. A Nota Técnica chama

igualmente a atenção para o fato de que "...o Marabaixo é primeiramente uma dança..." (Nota

Técnica, p. 6). Certamente cada um de nós já teve oportunidade de apreciar imagens

fotográficas e cinematográficas dessa expressão cultural. Assim, quando pensamos no

Marabaixo, as imagens que nos vêm espontaneamente é a de grupos de homens e mulheres em

vestes coloridas e em passos de dança compondo um espetáculo de dança folclórica. Ocorre,

no entanto, que ao olhar dos próprios detentores deste bem cultural ou ao olhar treinado do

etnógrafo profissional, não se está diante apenas de uma dança, no sentido que usualmente

atribuímos a essa categoria, ou seja, uma forma estética autónoma em relação ao cotidiano

social, económico, político, religioso, etc. No caso do Marabaixo, como em muitos outros

contextos onde a dança integra de modo marcante os processos rituais, o Marabaixo não pode

ser compreendido fora do contexto local que o envolve. Os gestos e movimentos dos corpos

dos participantes, as sonoridades produzidas, os cantos, os versos, tudo enfim que compõe o

núcleo do Marabaixo simplesmente não existiria sem a teia de relações sociais, familiares,

culturais, económicas, religiosas, políticas, que envolvem aquela manifestação. Se lermos

atentamente o excelente material produzido pelos técnicos do IPHAN, mais que um simples

"traço cultural" a servir de sinal diacrítico para a identidade de grupos locais ou do próprio
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